
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2856004 - RS 
(2025/0047841-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO RAMOS DA SILVA 
ADVOGADA : VIVIAN PEREIRA ROCHA - RS047971

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. MEIO AMBIENTE. INTERVENÇÃO EM
ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ATERRAMENTO.
FALTA  DE  LICENÇA  AMBIENTAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL  EVIDENCIADA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  DE
PAGAR.  REPARAÇÃO  DO  DANO  MORAL  COLETIVO
AMBIENTAL.  CONSTATAÇÃO IN  RE  IPSA.  POSSIBILIDADE
DE CUMULAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2.  No caso, o Tribunal de origem entendeu configurada a ocorrência de
danos  morais  coletivos,  mas  diante  da  falta  de  elementos  sobre  a
impossibilidade da reparação dos danos ambientais, afastou a cumulação
com a condenação de pagar indenização.
3.  A conclusão a que chegou a Corte de origem contraria os julgados
deste Tribunal  Superior,  pois não há como afastar  a configuração dos
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danos  morais  coletivos  na  espécie,  cumulado  com  a  condenação  na
obrigação  de  pagar  indenização,  porquanto  "o  dano  moral  coletivo
ambiental  é  presumido,  configurando-se (tipo de dano in  re ipsa cuja
existência é inerente ao próprio fato lesivo), independentemente de prova
de sofrimento  psíquico,  prejuízo  econômico ou intranquilidade  social.
Basta, então, a demonstração de conduta injusta e intolerável que agrida
o ordenamento jurídico e os valores extrapatrimoniais da coletividade."
(REsp n. 2.200.069/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJEN de 21/5/2025).
4.  Assim,  conforme  a  decisão  monocrática,  o  caráter  pedagógico  e
preventivo  da  indenização  por  dano  moral  coletivo  se  destaca  como
instrumento de conscientização e dissuasão, desencorajando a repetição
de  práticas  ilícitas  que  comprometem  o  meio  ambiente.  A
propósito: AgInt nos EDcl no REsp n.  2.117.939/MT, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues,  Primeira Turma, DJEN de  22/5/2026; AgInt
nos  EDcl  no  REsp n.  2.225.440/MT,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira  Turma,  DJEN de  8/5/2026; REsp  n.  2.200.069/MT,  relatora
Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJEN  de
21/5/2025; AgInt no AREsp n.  2.398.206/MT, relatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, DJEN de  2/12/2024;e AgInt
no  REsp  n.  1.992.847/MG,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, DJe de 25/10/2024.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2856004 - RS
(2025/0047841-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO RAMOS DA SILVA
ADVOGADA : VIVIAN PEREIRA ROCHA - RS047971
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. MEIO AMBIENTE. INTERVENÇÃO EM
ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ATERRAMENTO.
FALTA  DE  LICENÇA  AMBIENTAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL  EVIDENCIADA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  DE
PAGAR.  REPARAÇÃO  DO  DANO  MORAL  COLETIVO
AMBIENTAL.  CONSTATAÇÃO IN  RE  IPSA.  POSSIBILIDADE
DE CUMULAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu configurada a ocorrência de
danos  morais  coletivos,  mas  diante  da  falta  de  elementos  sobre  a
impossibilidade da reparação dos danos ambientais, afastou a cumulação
com a condenação de pagar indenização.
3.  A conclusão a que chegou a Corte de origem contraria os julgados
deste Tribunal Superior,  pois não há como afastar a configuração dos
danos  morais  coletivos  na  espécie,  cumulado  com  a  condenação  na
obrigação  de  pagar  indenização,  porquanto  "o  dano  moral  coletivo
ambiental  é  presumido,  configurando-se (tipo de dano in re ipsa cuja
existência é inerente ao próprio fato lesivo), independentemente de prova
de sofrimento psíquico,  prejuízo econômico ou intranquilidade social.
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Basta, então, a demonstração de conduta injusta e intolerável que agrida
o ordenamento jurídico e os valores extrapatrimoniais da coletividade."
(REsp n. 2.200.069/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJEN de 21/5/2025).
4.  Assim,  conforme  a  decisão  monocrática,  o  caráter  pedagógico  e
preventivo  da  indenização  por  dano  moral  coletivo  se  destaca  como
instrumento de conscientização e dissuasão, desencorajando a repetição
de  práticas  ilícitas  que  comprometem  o  meio  ambiente.  A
propósito: AgInt nos EDcl no REsp n.  2.117.939/MT, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de  22/5/2026; AgInt
nos  EDcl  no  REsp  n.  2.225.440/MT, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira  Turma,  DJEN de  8/5/2026;  REsp  n.  2.200.069/MT, relatora
Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJEN  de
21/5/2025; AgInt no AREsp n.  2.398.206/MT, relatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, DJEN de  2/12/2024;e AgInt
no  REsp  n.  1.992.847/MG, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, DJe de 25/10/2024.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator): Trata-se  de  agravo interno interposto  contra  decisão  assim
ementada (fl. 649):

PROCESSO  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  MEIO  AMBIENTE.  INTERVENÇÃO  EM  ÁREA  DE
PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ATERRAMENTO.  FALTA  DE
LICENÇA  AMBIENTAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
EVIDENCIADA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  PAGAR  QUANTIA.
REPARAÇÃO  DO  DANO  MORAL  COLETIVO  AMBIENTAL.
CONSTATAÇÃO IN RE IPSA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO.
PRECEDENTES.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  DAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais,  o agravante alega:  (i)  erro de premissa
fática, afirmando que a atividade de aterramento foi licenciada e conduta
técnica detalhada, com base no Parecer Técnico 061/2009 e na Licença
Única  031/2021, razão  pela  qual  não  haveria  "falta  de  licença"  nem
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"intolerável"; (ii) antropização irreversível e perda da função ecológica
da  área,  situada  em  zona  urbana  consolidada,  com  pavimentação  e
drenagem municipal (LI  004/2019),  citando que o Tribunal de Justiça
teria atestado a descaracterização do banhado e que a análise da perda
absoluta  da  função  ambiental  deve  ser  tratada  caso  a  caso  pelas
instâncias ordinárias; (iii) ausência de dano moral coletivo, por não haver
lesão "intolerável" aos valores éticos da sociedade, diante do saneamento
do local e eliminação de foco de descarte irregular de resíduos, alegando
benefício à saúde pública e estrito cumprimento de dever legal; (iv) a
suficiência  de  peças  in  natura  e  princípio  da  proporcionalidade,
defendendo  que  a  acumulação  com  indenização  pecuniária  seria
incidental ou configuraria bis in idem quando possível a recuperação da
área, além de invocar a restrição da Súmula 7/STJ ao reexame de fatos e
provas. 

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator):  Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil  de 2015,
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos
argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões
para reformar a decisão agravada.

O  recurso  especial  tem  origem  em  Ação  Civil  Pública  de
responsabilidade por dano ambiental, na qual se apurou aterramento de
2,8 ha em banhado (Área de Preservação Permanente) no Município de
Torres/RS, próximo  ao  Parque  Estadual  de  Itapeva,  sem  licença
ambiental.
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Ao dirimir  a  controvérsia,  o  acórdão recorrido condenou o  réu a
apresentar  e  executar  PRAD,  afastando  a  indenização  por  falta  de
elementos  sobre  a  impossibilidade  de  recuperação  total  da  área,
assentado na seguinte fundamentação (fls. 496-502):

[...] denota-se a condenação pretérita do réu, no ano de 2014, na
reparação  dos  danos  ambientais  ocorridos  no  Parque  Estadual
Itapeva,  também  em  decorrência  do  aterramento  da  área  com
materiais  como  caliça,  latas  de  tinta,  plásticos  e  colchões  de
espuma, nos autos da ação civil pública nº 072/1.10.0004580-9.
De igual modo, as notícias no sentido da comercialização de lotes
por parte do réu - 3.4 (fls. 24-25) -, sem impugnação no ponto, e
ocupação ilegal por terceiros, no mês de junho de 2016, consoante
a  sentença  da  ação  de  reintegração  de  posse  autuada  sob  o  nº
072/1.16.0002572-8.
[...]
Portanto, incontroverso o aterramento de área de preservação
permanente  –  banhado  -,  próxima  ao  Parque  Estadual  de
Itapeva;  o  dano  ambiental  decorrente;  a  falta  de  licença
ambiental correspondente, consoante os Autos de Infração nºs.
451/09 e 453/09, da Brigada Militar, e a prova pericial judicial,
a ensejar a devida reparação,  consoante o art.  14, §1º, da Lei
Federal n° 6.938/81.
Além do mais, independentemente da discussão acerca de eventual
alteração do curso hídrico,  as intervenções em área de proteção
especial  reclamam  autorização  prévia,  pois  com  vistas  à
preservação e restauração das funções ecológicas essenciais.
De outra parte, irrelevantes as supostas degradações decorrentes de
atos  de  terceiros,  tendo  em  vista  fora  do  objeto  da  presente
demanda, restrita à responsabilidade do demandado. 
No tocante à forma da reparação do dano ambiental, o enunciado
da súmula nº 629 do e. STJ: Quanto ao dano ambiental, é admitida
a  condenação  do  réu  à  obrigação  de  fazer  ou  à  de  não  fazer
cumulada com a de indenizar.
[...]
Assim, diante dos danos demonstrados, devida a condenação do
réu  na  obrigação  de  fazer,  consistente  à  apresentação  de
cronograma  e  execução  de  Projeto  de  Recuperação  da  Área
Degradada  -  PRAD  -,  tendo  em  vista  a  falta  de  prova  da
recomposição, ou mesmo da regeneração natural. 
De outra parte, a falta de elementos sobre a impossibilidade da
reparação dos danos ambientais, a afastar a cumulação com a
condenação  na  obrigação  de  pagar  indenização,  consoante  o
enunciado  da  súmula  nº  629  do  e.  STJ,  e  jurisprudência  deste
Tribunal de Justiça.
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Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso do
Ministério  Público,  para  fins  da  condenação  do  réu  na
apresentação  de  cronograma de  Projeto  de  Recuperação  da
Área  Degradada  -  PRAD -,  e  execução  respectiva;  e
desprovimento do apelo do réu.

Por sua vez, ao julgar os embargos de declaração, acrescentou que
(fl. 546):

[...]
Portanto, evidenciado  o  exame  da  questão  atinente  à
recomposição do dano, no sentido da falta de elementos sobre a
impossibilidade  da  reparação  total  da  área  degradada,  a
afastar a cumulação com a condenação na obrigação de pagar
indenização. 
Assim,  não  demonstrada  a  omissão  alegada,  a  indicar  a  nítida
pretensão de rediscussão da matéria, incabível na via aclaratória.

Ocorre que o entendimento firmado pelo Tribunal a quo diverge da
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  de  que
"quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação
de fazer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar" (Súmula n.
629/STJ)  e  de  que  "o  dano  moral  coletivo  é  aferível in  re  ipsa",
dispensando  a  demonstração  de  prejuízos  concretos  e  de  aspectos  de
ordem subjetiva.

Assim,  o  dano  será  "decorrente  do  próprio  fato  apontado  como
violador  dos  direitos  coletivos  e  difusos,  por  essência,  de  natureza
extrapatrimonial,  sendo  o  fato,  por  si  mesmo,  passível  de  avaliação
objetiva quanto a ter ou não aptidão para caracterizar o prejuízo moral
coletivo,  este  sim  nitidamente  subjetivo  e  insindicável"  (EREsp  n.
1.342.846/RS, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Corte  Especial,  DJe  de
3/8/2021).

Com efeito, extrai-se do excerto que o Tribunal de origem entendeu
configurada a ocorrência de danos morais coletivos. Contudo, diante da
falta  de  elementos  sobre  a  impossibilidade  da  reparação  dos  danos
ambientais,  afastou  a  cumulação  com a  condenação  na  obrigação  de
pagar indenização. 
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Diante disso, a conclusão a que chegou a Corte de origem contraria
os  julgados  deste  Tribunal  Superior,  em casos  análogos,  pois  não  há
como  afastar  a  configuração  dos  danos  morais  coletivos  na  espécie,
cumulado  com  a  condenação  na  obrigação  de  pagar  indenização,
porquanto "o dano moral coletivo ambiental é presumido, configurando-
se (tipo de dano in  re  ipsa cuja  existência  é  inerente  ao próprio fato
lesivo),  independentemente  de  prova  de  sofrimento  psíquico,  prejuízo
econômico ou intranquilidade social.  Basta,  então,  a  demonstração de
conduta  injusta  e  intolerável  que  agrida  o  ordenamento  jurídico  e  os
valores  extrapatrimoniais  da  coletividade."  (REsp  n.
2.200.069/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJEN de 21/5/2025).

Nesse sentido, confiram os seguintes julgados:
PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DANO  MORAL
COLETIVO.  CONFIGURAÇÃO  IN  RE  IPSA.  POSSIBILIDADE.
EXIGÊNCIA  DE  INTOLERABILIDADE  DA  CONDUTA  LESIVA.
PROVIMENTO NEGADO.
1. O dano moral coletivo de natureza ambiental é aferível in re ipsa, ou
seja, prescinde de comprovação de dor, sofrimento, intranquilidade ou
qualquer  outro  elemento  subjetivo.  Todavia,  ele  não decorre  da  mera
desobediência  à  legislação  ambiental,  sendo  imprescindível  a
constatação de conduta que tenha lesionado o meio ambiente de forma
intolerável e injusta.
2.  Não cabe ao Tribunal  de origem exigir  um requisito  que não seja
aquele estabelecido pelo STJ para a configuração do dano moral coletivo
de natureza ambiental.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.117.939/MT, relator  Ministro  Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de 22/5/2026.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
DESMATAMENTO  ILEGAL.  DANO  MORAL  COLETIVO.
CONFIGURAÇÃO  IN  RE  IPSA.  CRITÉRIOS  FIXADOS  PELA
PRIMEIRA TURMA. NECESSIDADE DE REFORMA DO ARESTO
DE ORIGEM.
1.  A  Primeira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recente
julgamento,  firmou  compreensão  de  que  "[a]  constatação  de  danos
imateriais ao meio ambiente não deflui, por si só, da atuação do agressor
em  descompasso  com  as  regras  protetivas  do  meio  ambiente,
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reclamando, em verdade, a intolerabilidade da lesão à natureza e cuja
ocorrência é presumida, cabendo ao réu afastar sua caracterização com
base  em  critérios  extraídos  da  legislação  ambiental,  diante  da
distribuição pro natura do ônus probatório,  nos moldes da Súmula n.
618/STJ"  (REsp  n.  2.200.069/MT, Relatora  Ministra  Regina  Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de 21/5/2025).
2. No caso, o Tribunal de origem, reconheceu o ato ilegal contra o meio
ambiente, mas consignou que "a mera irregularidade do desmatamento,
embora  grave  do  ponto  de  vista  da  infração  administrativa  e  da
reparação material, não permite presumir, por si só, a ocorrência de dano
moral  coletivo ou difuso caracterizado",  entendimento  dissociado dos
parâmetros  firmados  pela  jurisprudência  consolidada  desta  Corte
Superior.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.225.440/MT, relator  Ministro  Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJEN de 8/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  SUPRESSÃO  DE
VEGETAÇÃO  NATIVA  NA  FLORESTA  AMAZÔNICA.  BIOMA
QUALIFICADO  COMO  PATRIMÔNIO  NACIONAL.  PROTEÇÃO
CONSTITUCIONAL QUALIFICADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 225,
§ 4º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DANOS IMATERIAIS
DIFUSOS  AO  MEIO  AMBIENTE.  CONSTATAÇÃO  IN  RE  IPSA.
PRESUNÇÃO IURIS TANTUM DE LESÃO EXTRAPATRIMONIAL.
DISTRIBUIÇÃO  PRO  NATURA  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO.
SÚMULA  N.
618/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAR A OFENSA IMATERIAL
TENDO  EM  CONTA  APENAS  A  EXTENSÃO  DA  ÁREA
DEGRADADA.  AVALIAÇÃO  CONJUNTURAL  DE  CONDUTAS
CAUSADORAS  DE  MACRO  LESÃO  ECOLÓGICA  AO  BIOMA
AMAZÔNICO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  AMBIENTAL  DE
TODOS  OS  CONCORRENTES  PARA  O  DANO  EM  SENTIDO
AMPLO. QUANTIFICAÇÃO DO MONTANTE REPARATÓRIO NA
MEDIDA DA CULPABILIDADE DO AGRESSOR. RETORNO DOS
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA EXAME DO PEDIDO
SUBSIDIÁRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.
I  -  O  art.  225,  §  4º,  da  Constituição  da  República  atribui  proteção
jurídica qualificada à Floresta Amazônica, à Mata Atlântica, à Serra do
Mar, ao Pantanal Mato-Grossense e à Zona Costeira ao arrolá-los como
patrimônio nacional, razão pela qual os danos ambientais em tais áreas
implica  ilícito  lesivo  a  bem  jurídico  da  coletividade  nacional,  cuja
reparação há de ser perseguida em suas mais diversas formas.
II - A par da responsabilização por danos ambientais transindividuais de
natureza  material,  o  princípio  da  reparação  integral  impõe  ampla
recomposição  da  lesão  ecológica,  abrigando,  por  conseguinte,
compensação financeira pelos danos imateriais difusos, cuja constatação
deve ser objetivamente aferida de modo in re ipsa, prescindindo-se de
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análises subjetivas de dor, sofrimento ou angústia. Inteligência dos arts.
1º, I, da Lei n. 7.347/1985, e 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981.
III - A constatação de danos imateriais ao meio ambiente não deflui, por
si só, da atuação do agressor em descompasso com as regras protetivas
do meio ambiente, reclamando, em verdade, a intolerabilidade da lesão à
natureza  e  cuja  ocorrência  é  presumida,  cabendo  ao  réu  afastar  sua
caracterização com base em critérios extraídos da legislação ambiental,
diante  da  distribuição  pro  natura  do  ônus  probatório,  nos  moldes  da
Súmula n. 618/STJ.
IV - É impróprio afastar a ocorrência de danos extrapatrimoniais ao meio
ambiente  apenas  com  fundamento  na  extensão  da  área  degradada,
impondo-se, diversamente, apreciá-la tomando por parâmetro o aspecto
cumulativo  e  sinérgico  de  ações  múltiplas  praticadas  por  agentes
distintos,  as  quais,  conquanto  isoladamente  não  ostentem  aspecto
expressivo,  resultam,  em conjunto,  em inescusável  e  injusta  ofensa  a
valores fundamentais da sociedade, de modo emprestar efetividade ao
princípio da reparação integral.
V  -  A  ilícita  supressão  de  vegetação  nativa  situada  na  Floresta
Amazônica  contribui,  de  maneira  inexorável,  para  a  macro  lesão
ecológica à maior floresta tropical do planeta, cujos históricos índices de
desmatamento  põem  em  risco  a  integridade  de  ecossistema
especialmente  protegido  pela  ordem  jurídica,  razão  pela  qual  todos
aqueles que, direta ou indiretamente, praticam condutas deflagradoras de
uma  única,  intolerável  e  injusta  lesão  ao  bioma  são  corresponsáveis
pelos  danos  ecológicos  de  cariz  extrapatrimonial,  modulando-se,  no
entanto,  o  quantum  indenizatório  na  medida  de  suas  respectivas
culpabilidades.
VI - Reconhecido o dever de indenizar, impõe-se o retorno dos autos ao
tribunal  de  origem para  análise  do  pedido  subsidiário  de  redução  do
montante reparatório.
VII - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  n.  2.200.069/MT, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, DJEN de 21/5/2025.)

ADMINISTRATIVO.  AMBIENTAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
LOCALIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTO. POSTO DE GASOLINA.
ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ANTROPIZAÇÃO.
IRRELEVÂNCIA. OBRIGAÇÕES AMBIENTAIS PROPTER REM.
[...]
X  -  Conforme  a  jurisprudência  deste  STJ,  a  violação  das  regras
protetivas do meio ambiente atrai a responsabilidade objetiva, informada
pela  teoria  do  risco  integral,  nos  termos  do  art.  14,  §  1º,  da  Lei  n.
6.938/1981, com presunção do prejuízo causado ao meio ambiente (dano
in re ipsa), ensejando o dever de indenizar.
Precedente  citado:  REsp  n.  1.596.081/PR, relator  Ministro  Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Segunda  Seção,  julgado  em  25/10/2017, DJe  de
22/11/2017.)
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XI  -  Recurso  especial  provido,  a  fim  de  determinar  a  suspensão  da
continuidade das instalações e da operação do empreendimento objeto
dos  autos  (posto  de  combustível)  e  da  desocupação  de  área
correspondente, devendo ser efetivada a demolição das edificações, bem
como seja  promovida  a  condenação de  todos  os  réus  à  reparação  de
danos  ambientais  causados,  a  serem  devidamente  apuradas  pelas
instâncias de origem.
(REsp  n.  1.877.192/PR, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma, DJe de 20/11/2023.)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DIREITO
AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. DESNECESSIDADE DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  PERTURBAÇÃO  ESPECÍFICA  À
COMUNIDADE LOCAL.
1. A jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça estabelece
que  para  a  verificação  do  dano  moral  coletivo  ambiental  é
"desnecessária  a  demonstração  de  que  a  coletividade  sinta  a  dor,  a
repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado", pois "o dano
ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, impondo
conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito
das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente equilibrado"
(REsp  1.269.494/MG, Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,
DJe de 1º.10.2013).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.398.206/MT, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL DOTADO DE RELEVÂNCIA
HISTÓRICA E CULTURAL. DANO AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO.
DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA,  MAS  DE  EXECUÇÃO  SUBSIDIÁRIA.  SÚMULA
652/STJ. ACÓRDÃO  COM  FUNDAMENTO  EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. É assente no âmbito da Primeira Seção desta Corte o entendimento de
que bem imóvel  dotado de relevância histórica e cultural  é  protegido
como meio ambiente, cabendo condenação à indenização por dano moral
coletivo caso haja dilapidação, demolição ou outra forma de alteração
não autorizada previamente pelos órgãos competentes de proteção desse
tipo de bem.
2. Esta Corte de Justiça já firmou o entendimento de que a inércia do
Poder Público em proteger ou fiscalizar a proteção do meio ambiente
traz para si responsabilidade solidária quanto a eventuais danos causados
por particulares, com execução subsidiária, conforme firmado na Súmula
652/STJ, segundo a  qual:  "A responsabilidade civil  da  Administração
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Pública por danos ao meio ambiente, decorrente de sua omissão no dever
de fiscalização, é de caráter solidário, mas de execução subsidiária."
3.  Verifica-se  que  a  controvérsia  relativa  ao  bem  inventariado  como
patrimônio  histórico  foi  dirimida  com  base  em  fundamentação
eminentemente constitucional, matéria insuscetível de análise na via do
recurso especial,  sob pena de usurpação da competência  do Supremo
Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.992.847/MG, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, DJe de 25/10/2024.)

Assim,  conforme  a  decisão  monocrática,  o  caráter  pedagógico  e
preventivo  da  indenização  por  dano  moral  coletivo  se  destaca  como
instrumento de conscientização e dissuasão, desencorajando a repetição
de práticas ilícitas  que comprometem o meio ambiente.  A atuação do
Poder Judiciário,  nesse aspecto,  é essencial  para afirmar a efetividade
dos direitos difusos e assegurar a proteção ambiental integral.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57662336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 13:41:40
Código de Controle do Documento: ae3cdb5f-6171-4393-9cc5-69ff0d1f8272



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.856.004 / RS

Número Registro: 2025/0047841-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50006182720108210072 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : JOÃO RAMOS DA SILVA 
ADVOGADA : VIVIAN PEREIRA ROCHA - RS047971

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ATOS ADMINISTRATIVOS - ATO LESIVO AO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO,
ESTÉTICO, HISTÓRICO OU TURÍSTICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO RAMOS DA SILVA 
ADVOGADA : VIVIAN PEREIRA ROCHA - RS047971
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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